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ABSTRACT

The author states that international norms have special 
importance and are vital for ruling human relations, 
individually or collectively.   
He highlights both ILO – an organization which serves that 
purpose regarding labor relations – and one of its normative 
tools, the Convention 158, discussing on the Government’s 
recent homologation proposal for that international 
document. 

KEYWORDS

International Law; International Labor Organization – ILO; 
labor relation; Convention No. 158/82; homologation; 
unconstitutionality. 

RESUMO

Afirma que as normas internacionais têm importância sin­
gular e são imprescindíveis para a regulação das relações huma­
nas, no plano individual ou coletivo.

Enfoca a OIT, que exerce tal função quanto às relações de 
trabalho, destacando um de seus principais instrumentos nor­
mativos, a Convenção 158, e discute acerca da recente proposta 
do Governo de ratificação desse instrumento internacional. 
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1 INTRODUÇÃO

As normas internacionais assumem, 
a cada dia, mais importância para as rela­
ções humanas, tanto no plano individual, 
quanto no coletivo, notadamente as de 
porte supranacional.

Nesse panorama, sobressaem os di­
reitos sociais, que se inserem no quadro 
dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, consagrados em todas as decla­
rações universais de direitos e nas Con­
stituições dos países civilizados, dentre 
as quais se destaca nossa Carta Magna 
de 1988.

cerne à regulação das relações laborais, 
de modo a torná-las compatíveis com a 
dignidade das pessoas nelas envolvidas. 
Assim, a OIT desenvolve atividade nor­
mativa que visa a aprimorá-las com esse 
caráter, desse modo contribuindo para o 
equilíbrio entre os interesses do capital e 
os do trabalho, que é condição da paz e 
do verdadeiro progresso humano.

As normas oriundas dessa atividade 
têm eficácia positiva nos ordenamentos 
jurídicos dos Estados que as recepcio­
nam e procuram efetivá-las. Com essa 
compreensão, os órgãos e entidades 

seguida, em 1996, denunciada. Ulti­
mamente, em 2008, foi reapresentada 
pelo Governo brasileiro ao Congresso 
Nacional, com a proposta de nova 
ratificação, mas este reluta em aprová-
la, de modo que permanece em dis­
cussão nas comissões legislativas, não 
tendo ainda sido submetida a aprecia­
ção pelo Plenário da Casa. 

Vê-se, daí, que o tema ora tratado 
é de palpitante atualidade e relevante 
interesse social, motivo por que 
merece atenção e estudo percuciente 
pelos juristas e operadores do direito 
em nosso país.

Este trabalho enfoca a OIT em sua 
natureza, suas características e sua ativi­
dade normativa, destacando, em relação 
a esta, a Convenção n. 158. Indicam-se 
as razões sociais que a inspiraram e con­
correram para sua criação. Analisa-se em 
detalhes seu conteúdo, em correlação 
com o da Recomendação n. 166, que a 
regulamenta. Aborda-se a questão sur­
gida com a denúncia da ratificação desse 
instrumento pelo Estado brasileiro, fun­
dada em declaração, pelo STF, de sua 
inconstitucionalidade.

2 A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 

TRABALHO (OIT)

2.1 Surgimento

A OIT surgiu em circunstâncias 
históricas e sociais que clamavam pela 
justiça nas relações entre o capital e o 
trabalho, nas quais os trabalhadores 
eram submetidos a condições desuma­
nas e já havia a consciência da necessi­
dade de afastá-las, propiciando àqueles 
uma vida digna. 

Teve, como precursores, pessoas 
idealistas – algumas denominadas “so­
cialistas utópicos” –, que, sensibilizadas 
com esse estado, empenharam seus 
talentos e prestígio político-social na con­
secução desse objetivo. Essa fase com­
preende a primeira metade do século 
XIX. Dentre essas pessoas, destacam-se 
Robert Owen, Charles Hindley, Daniel 
Le Grand, J. A. Blanqui, Louis-René Vil-
lermé, Édouard Ducpétiaux.

Àquela preparação ideológica suce­
deram-se movimentos organizados por 
grupos privados, bem como a participa­
ção de assembleias legislativas, que sus­
citariam as primeiras iniciativas oficiais. 
Isso, na segunda metade do século XIX.

Em julho de 1900 foi criada a Asso-

O trato dos direitos sociais, com maior amplitude, faz-se 
necessário ante o fenômeno da globalização, que, embora 

dando ênfase ao aspecto econômico, tem cunho de natureza 
social, cultural, política, envolvendo o ser humano em suas 

múltiplas manifestações e necessidades.

O trato dos direitos sociais, com 
maior amplitude, faz-se necessário ante 
o fenômeno da globalização, que, embo­
ra dando ênfase ao aspecto econômico, 
tem cunho de natureza social, cultural, 
política, envolvendo o ser humano em 
suas múltiplas manifestações e necessi­
dades. E não poderia ser diferente, por­
quanto diz respeito a um processo ligado 
à própria existência do homem desde os 
primórdios da civilização.

A salvaguarda e efetivação desses 
direitos requerem positivação mediante 
normas de âmbito supranacional, ex­
pedidas por instituições legitimadas e 
capazes de integrar os sistemas jurídicos 
internos dos Estados.

Surge, então, com a finalidade de 
desempenhar essa relevante função, a 
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), criada em 1919, no Trabalho de 
Paz de Versailles, que representou o 
armistício em relação à Primeira Guer­
ra Mundial. 

Esse organismo internacional integra, 
como agência especializada, o sistema das 
Nações Unidas, mas goza de autonomia e 
competência para o cumprimento dos ob­
jetivos estabelecidos em sua Constituição. 
Tem, desde seu nascedouro, realizado um 
trabalho profícuo, de relevante importân­
cia para a sociedade humana, no tocante 
às relações de trabalho.

Sua função primordial – que tem 
como emblema a justiça social – con­

ligados a essa temática, em nosso país, 
especialmente o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), a Assocação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra) e o Ministério Público do Tra­
balho, acabam de celebrar convênio com 
o Departamento de Normas Internacio­
nais do Trabalho da OIT, para realização 
de cursos, seminários e outros eventos 
dessa natureza, a fim de promoverem 
o estudo, pelos juízes do trabalho, pro­
curadores, advogados e outras pessoas 
interessadas, das referidas normas e suas 
aplicação nos processos judiciais traba­
lhistas, com o fito de melhorar a presta­
ção jurisdicional nesse campo. 

Um dos principais instrumentos 
normativos produzidos pela OIT é a 
Convenção n. 158, de 1982, que dispõe 
sobre o término da relação de trabalho 
por iniciativa do empregador, visando 
protegê-la contra a despedida arbitrária 
ou sem causa socialmente justificável. 
Ora, trata-se, obviamente, de questão 
crucial e de vital importância para os 
trabalhadores. Pelo impacto que causa 
nas relações de produção – restringindo 
o poder de comando empresarial –, tem 
encontrado resistência para sua adoção 
por grande parte dos Estados, sendo, 
particularmente, objeto de discussão 
pelos parlamentos nacionais, dentre os 
quais o brasileiro.

A Convenção 158 da OIT foi ratifi­
cada pelo Brasil, em 1995 e, logo em 
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ciação Internacional para a Proteção Legal dos Trabalha-
dores e uma Repartição Internacional do Trabalho, como 
secretaria permanente. A Associação prefigurava, numa certa 
medida, malgrado seu caráter privado, o que viria a ser a OIT 
com sua estrutura orgânica. 

Ao fim da I Guerra Mundial, na Conferência de Paz, no 
Palácio de Versalhes, foi aprovado projeto elaborado por uma 
Comissão de Direito Internacional do Trabalho, que consagrava 
os direitos fundamentais dos trabalhadores e passou a constituir 
a Parte XIII do Tratado de Versalhes. 

Criava-se, nesse Tratado, em 11/4/1919, a Organização 
Internacional do Trabalho, com a seguinte estrutura orgâni­
ca: Conferência Internacional do Trabalho (Assembleia 
Geral), Conselho de Administração (direção colegiada) e a 
Repartição (ou Bureau) Internacional do Trabalho (secre­
taria geral). A Conferência e o Conselho seriam integrados 
por representantes governamentais, dos empregadores e dos 
trabalhadores – composição tripartite, que confere prestígio à 
Organização, pelo equilíbrio de interesses de que se revestem 
as decisões normativas de seus órgãos.

A Suíça foi escolhida, pelo Tratado de Versalhes, para sede 
da OIT, que veio a localizar-se em Genebra. 

2.2 Natureza jurídica

A OIT integra o sistema das Nações Unidas, criado em 1945, 
em substituição à Sociedade das Nações. É um dos organismos 
especializados da ONU, tal como a Unesco, a OMC, a FAO, o 
Banco Mundial, a OMS, etc.

Sua natureza jurídica é definida por Arnaldo Süssekind 
(2000, p. 122), qualificando-a como pessoa jurídica de direito 
público internacional, de caráter permanente, constituída de 
Estados, que assumem, soberanamente, a obrigação de ob-
servar as normas constitucionais da entidade e das convenções 
que ratificam, integrando o sistema das Nações Unidas como 
uma das suas agências especializadas.

2.3 Características

Tem ela características próprias, que a distinguem de qual­
quer outro organismo internacional – como expressou Jose 
Maria Ruda, presidente da Comissão de Peritos na Aplicação de 
Convenções e Recomendações da OIT, no prefácio da obra La 
Organización Internacional del Trabajo (POTOBSKY, 1990, p. 
IX) –, quais sejam:

a) o tripartismo da representação dos Estados-membros, 
em quase todos os seus órgãos, composta de empregadores, 
trabalhadores e governos, que contrasta com a representação 
unilateral dos Estados nos demais organismos; 

b) o método de elaboração das normas internacionais do 
trabalho, que difere dos sistemas de adoção de qualquer outro 
tipo de convenções internacionais multilaterais e, por extensão, 
bilaterais; 

c) o método de controle das normas adotadas em seu seio, 
que implica os Estados aceitarem obrigação estrita de com­
provação externa do grau de cumprimento delas. Na época 
da adoção da Constituição da OIT - aduz Jose Maria Ruda 
- o sistema de controle estabelecido constituiu uma revolução 
imaginativa no campo jurídico internacional, e continua sendo 
(POTOBSKY, 1990, p. IX).

3 Atividade normativa da OIT: convenções e 

recomendações

Como assinala Süssekind (2000, p. 106), desde sua criação, 
em 1919, a OIT tem realizado um trabalho valioso e de grande 
alcance, mediante sua atividade normativa – que compreende 
as relações de trabalho em seus diversos aspectos, no plano 
universal –, materializada em convenções e recomendações, 
desse modo contribuindo consideravelmente para o aper­
feiçoamento da regulamentação das relações trabalhistas, que 
representa avanço na conquista da melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores. Cumpre, destarte, sua missão, que se 
consubstancia na persecução da justiça social (que para ela tem 
o sentido de um emblema). 

Segundo Esteves (1997, p. 19), La obra realizada por la 
OIT desde sus inicios – 1919 – ha permitido el nacimiento y 
desarrollo del Derecho internacional del trabajo, así como el 
progreso universal de la legislación laboral y social1.

Para atingir seus objetivos, com fundamento em sua Consti­
tuição, a OIT exerce uma atividade normativa, materializada em 
convenções e recomendações. 

3.1 Conceito de convenção e de recomendação

As convenções, uma vez ratificadas, constituem fonte for­
mal do Direito Internacional do Trabalho, desde que não sejam 
meramente programáticas ou promocionais. Somente elas são 
sujeitas a ratificação; têm a natureza de tratados internacionais 
multilaterais. Criam obrigações para os Estados.

As recomendações constituem fonte material de direito, 
nesse âmbito, tal como as convenções não ratificadas. 

As convenções, juntamente com as recomendações, con­
stituem o denominado “Código Internacional do Trabalho”. 

Tanto as convenções, quanto as recomendações devem 
ser submetidas à autoridade nacional competente para deli­
berar sobre as matérias que versam. Trata-se de obrigação de 
natureza formal, estabelecida na própria Constituição da OIT. 

As convenções são normas que tendem a incorporar-se 
aos sistemas jurídicos internos dos Estados, regulando rela­
ções jurídicas e, consequentemente, gerando direitos e ob­
rigações para as pessoas nelas envolvidas. Como tratados 
multilaterais, ou universais, não se restringem aos Estados 
convenentes, ou pactuantes, mas são abertas à adesão dos 
outros membros da Organização. 

As recomendações valem como propostas a serem sub­
metidas aos Estados-membros, podendo ou não ser por eles 
aproveitadas e, assim, transformadas oportunamente em nor­
mas jurídicas na esfera de sua jurisdição, sejam estas de caráter 
estatal, sejam de natureza negocial (convenções ou acordos 
coletivos de trabalho). Geralmente resultam de propostas de 
convenções frustradas, pois consubstanciam regras avançadas 
para a maioria dos Estados-membros. Têm sido utilizadas para 
complementar e/ou regulamentar convenções que versem 
sobre princípios e regras gerais, possibilitando sua aplicação a 
maior número de países.

3.2 Classificação e natureza jurídica das convenções

As convenções classificam-se em:
1) autoaplicáveis: independem de regulamentação para 

serem aplicadas;
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2) de princípios: dependem de adoção de leis ou outros 
atos regulamentares, ou recomendações complementares, para 
serem aplicadas;

3) promocionais: fixam determinados objetivos e estabe­
lecem programas para sua execução.

Sua natureza jurídica é normativa, porquanto elas consubs­
tanciam normas genéricas e impessoais que visam regular situa­
ções jurídicas. São tratados-lei, que assumem as concepções de: 
a) ato-regra, no tocante à sua criação; b) ato-condição, visto que 
sua efetividade e aplicabilidade nos Estados-Membros depen­
dem, além da aprovação no seio da Organização (Conferência 
Internacional do Trabalho), de sua adoção por parte deles, pela 
ratificação, uma vez consultada a autoridade competente para 
deliberar sobre a matéria, no plano interno – que, via de regra, 
é o Parlamento – e obtido seu consentimento.

3.3 Integração das convenções e recomendações no 

sistema jurídico interno dos Estados

Para que as convenções, como tratados internacionais, pas­
sem a integrar o ordenamento jurídico nacional e se torne exi­
gível seu cumprimento, requer-se – como já assinalado – sua 
ratificação pelo Estado. A maneira da integração varia em con­
formidade com o sistema adotado pelo Estado – monismo ou 
dualismo jurídico.

Para os países de sistema monista, as convenções ratifica­
das, uma vez iniciada sua vigência no âmbito interno, passam a 
integrar o ordenamento jurídico nacional, em seus precisos ter­
mos, revogando automaticamente as normas infraconstitucio­
nais que com elas sejam incompatíveis. Desse grupo faz parte a 
grande maioria dos Estados, dentre eles o Brasil. Em relação aos 
que perfilham o dualismo jurídico, a inserção da norma interna­
cional no direito interno faz-se mediante a promulgação, pelo 
Estado, de ato normativo (v.g., lei) que incorpore o teor da con­
venção, sem recepcionar literalmente seu texto. São poucas as 
nações que se enquadram nesse grupo (exemplos: Argentina, 
Reino Unido, Austrália, Canadá).

1791, da Revolução Francesa, estabeleceu os direitos civis e 
políticos, classificados como os de primeira geração.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da 
ONU, contém os direitos fundamentais da pessoa em seus di­
versos aspectos.

No seio da Organização Internacional do Trabalho, desta­
ca-se, com essa dimensão, a famosa Declaração de Filadélfia, 
formulada na Conferência Internacional do Trabalho realizada 
naquela cidade, em 1944, referente aos fins e objetivos da 
Organização, ampliando consideravalmente sua competência, 
cujo texto veio, em 1946, a integrar sua Constituição, mediante 
reforma da mesma. Tal foi sua repercussão positiva para a Or­
ganização, que Troclet – citado por Süssekind (2000, p. 110) – a 
qualificou de uma proclamação de filosofia social de importân-
cia considerável.

Posteriormemente, a Conferência Internacional do Traba­
lho, em sua 86ª reunião, realizada em Genebra em junho de 
1998, emitiu a “Declaração da OIT relativa aos princípios e direi­
tos fundamentais no trabalho e seu seguimento”, em que são 
mencionados quatro princípios referentes aos direitos funda­
mentais, quais sejam: a) a liberdade de associação e a liberdade 
sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação 
coletiva; b) a eliminação de todas as formas de trabalho forçado 
ou obrigatório; c) a abolição efetiva do trabalho infantil; d) a 
eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupa­
ção. (SÜSSEKIND, 2000, p. 313). Trata-se de direitos humanos 
fundamentais, relativos ao trabalho.

Recentemente, surgiu a Declaração da OIT sobre Justiça So­
cial para uma globalização justa.

Adotada pela Conferência Internacional do Trabalho na 97ª 
Sessão, em Genebra, em 10 de julho de 2008, trata, especifica­
mente, do trabalho digno, com objetivos que podem resumir-se a:

1) promover o emprego mediante a criação de um ambi­
ente institucional e econômico sustentável; 

2) desenvolver e reforçar medidas de proteção social – se­
gurança social e proteção dos trabalhadores – sustentáveis e 
adaptadas às circunstâncias nacionais;

3) promover o diálogo social e o tripartismo, como método 
mais adequado para, dentre outras finalidades, traduzir o de­
senvolvimento econômico em progresso social e o progresso 
social em desenvolvimento econômico;

4) respeitar, promover e aplicar os princípios e direitos fun­
damentais no trabalho, que se revestem de particular importân­
cia, não só como direitos, mas também como condições ne­
cessárias à plena realização de todos os objetivos estratégicos.

Acentua que a violação dos princípios e direitos fundamen­
tais no trabalho não poderá ser invocada ou utilizada como van­
tagem comparativa legítima e que as normas do trabalho não 
deverão ser usadas para fins comerciais protecionistas.

5 A CONVENÇÃO N. 158

5.1 Razões sociais e procedimentos para sua aprovação 

A política social da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) tem-se orientado, nas últimas décadas, para a proteção 
do trabalhador no que tange, especialmente, à relação de em­
prego, ante a ameaça de precarização que esta sofre no quadro 
da economia mundial globalizada, que aponta para o desem­
prego estrutural.

Um dos principais instrumentos normativos 
produzidos pela OIT é a Convenção n. 158, de 

1982, que dispõe sobre o término da relação de 
trabalho por iniciativa do empregador, visando 

protegê-la contra a despedida arbitrária ou sem 
causa socialmente justificável.

As recomendações, para integração no direito nacional, in­
dependem de ratificação, bastando sua transformação em nor­
mas internas, pois, tal como as declarações e resoluções, são 
fontes materiais de direito.

4 Declarações universais de direitos; declarações 

específicas da OIT

As declarações, no plano internacional, constituem instru­
mentos por meio dos quais os organismos de cunho universal 
emitem princípios e diretrizes gerais que valem como baliza a 
serem observadas pelos Estados em suas relações.

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 
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Constatando a falta de normas inter­
nacionais sobre o término da relação de 
trabalho, a Conferência Internacional do 
Trabalho, em sua reunião de 1950, ado­
tou resolução convidando a Repartição a 
preparar um relatório sobre a legislação 
e a prática nacionais na matéria, o qual 
seria examinado numa reunião posterior. 
Após a realização de uma série de estudos 
nesse campo, a Conferência adotou, em 
1963, a Recomendação n. 119, sobre o 
término da relação de trabalho, primeiro 
instrumento internacional do trabalho de­
dicado especificamente à questão. 

Ela propunha aos Estados a adoção 
de certas normas fundamentais relativas 
à justificação do término da relação de 
trabalho, tais como o aviso prévio, o di­
reito de recurso, o direito a perceber uma 
indenização e a proteção dos rendimen­
tos do trabalhador, tratando também da 
questão pertinente a redução de pessoal. 
Constituiu, no plano internacional, o pon-
to culminante da evolução do conceito 
segundo o qual o trabalhador deveria 
estar protegido contra o término arbitrá-
rio e injustificado da relação de trabalho 
e contra as dificuldades econômicas e 
sociais decorrentes da perda do emprego 
(Oficina..., 1995, p. 2).

Em 1974, a Comissão de Aplicação 
de Convenções e Recomendações, insti­
tuída pela Conferência Internacional do 
Trabalho, ao examinar o Estudo Geral 
preparado pela Comissão de Peritos na 
Aplicação de Convenções e Recomen­
dações sobre os relatórios referentes 
à aplicação da Recomendação n. 119, 
reconheceu o importante papel que essa 
Recomendação havia desempenhado, 
desde sua adoção, em 1963, para a pro­
moção da proteção do trabalhador con­
tra a despedida injustificada. Fomentou, 
dessa maneira, a segurança do emprego, 
que constitui um aspecto essencial do 
direito ao trabalho. A Comissão de Apli­
cação de Convenções e Recomendações 
concluiu que a Conferência devia abor­
dar a questão com vistas a elaborar um 
novo instrumento que levasse em conta 
a evolução das relações de trabalho nes­
se aspecto, desde a adoção da Recomen­
dação n. 119. 

Em sua 211ª reunião (novembro de 
1979), o Conselho de Administração da 
OIT decidiu inscrever, na ordem do dia 
da 67ª reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho, celebrada em 1981, 

um ponto relativo ao término da relação 
de trabalho por iniciativa do empregador. 
As deliberações tomadas durante a Con­
ferência resultaram na adoção, em 1982, 
da Convenção n. 158, sobre o término da 
relação de trabalho, e da Recomendação 
n. 166, sobre o mesmo tema, as quais vie­
ram a substituir a Recomendação n. 119.

5.2.1 DEFINIÇÃO E MÉTODOS DE 

APLICAÇÃO

Quanto à definição, esclareceu-se, 
no art. 3 da Convenção, que as expres­
sões “término” e “término da relação 
de trabalho” se referem ao término da 
relação de trabalho por iniciativa do em­
pregador, restringindo-se, pois, a essa 

Para que as convenções, como tratados internacionais, 
passem a integrar o ordenamento jurídico nacional e se 
torne exigível seu cumprimento, requer-se [...] sua 
ratificação pelo Estado.

Como consta do preâmbulo da Con­
venção n. 158, sua adoção pela Confe­
rência Internacional do Trabalho foi 
motivada pelo resultado positivo da acei­
tação, por numerosos Estados-membros, 
da Recomendação n. 119, sobre o térmi­
no da relação de trabalho, verificando-se 
importantes novidades na legislação e na 
prática daqueles Estados relativas a essa 
questão em termos de proteção do traba­
lhador. Foram levados em conta, ainda, 
para tanto, os graves problemas que se 
apresentavam nessa área, em consequ­
ência das dificuldades econômicas e das 
mudanças tecnológicas ocorridas duran­
te os últimos anos em grande número 
de países. Por conseguinte, resolveu-se 
adotar novas normas internacionais na 
matéria, compatíveis com o novo quadro 
das relações econômicas e sociais que se 
configurava no panorama mundial.

Surgiu, assim, em 22 de junho de 
1982, em Genebra, a Convenção n. 158. 
Seu principal objetivo é disciplinar o tér­
mino da relação de emprego por iniciati­
va do empregador, de modo a condicio­
ná-la a fatores socialmente justificáveis.

Foi aprovada, concomitantemente, 
a Recomendação n. 166, com o objetivo 
de regulamentar a referida convenção. 
Ambas substituem a Recomendação n. 
119, de 1963, sobre o mesmo tema.

5.2 O teor da Convenção 158 

em correlação com o da 

Recomendação n. 166

Em seu Informe III, Parte 4B (OFICINA 
INTERNACIONAL DEL TRABAJO, 1995, p. 
2), a Comissão de Peritos na Aplicação de 
Convenções e Recomendações da OIT fez 
um Estudo Geral sobre esses instrumen­
tos, o que permite traduzir, em síntese, 
seus principais dispositivos.

hipótese o campo de aplicação material 
da Convenção.

São admitidos os mais diversos mé­
todos de aplicação dos mencionados 
instrumentos, tais como: a legislação na­
cional, os contratos coletivos, os laudos 
arbitrais, as sentenças judiciais, ou qual­
quer outro adotado pela prática nacional, 
a exemplo do regulamento da empresa.

5.2.2 ÂMBITO PESSOAL DE APLICAÇÃO 

O campo de aplicação da Conven­
ção é muito vasto: compreende todos 
os ramos de atividade econômica e to­
das as pessoas empregadas, nacionais 
ou estrangeiras; exclui, por sua própria 
finalidade, os trabalhadores por conta 
própria. Apesar disso, é bastante flexível, 
visto como faculta ao Estado que a rati­
fique não aplicá-la a determinadas clas­
ses ou categorias de trabalhadores, em 
razão da própria natureza do contrato de 
trabalho, bem assim das condições de 
certas categorias de trabalhadores, tais 
como: os trabalhadores com um contra­
to de trabalho de duração determinada 
ou para realizar uma determinada tarefa; 
os trabalhadores que estejam num perí­
odo de experiência ou que não tenham 
o tempo de serviço exigido, sempre que, 
em qualquer um dos casos, a duração 
tenha sido fixada previamente e seja ra­
zoável; os trabalhadores contratados em 
caráter ocasional durante um período de 
curta duração. 

5.2.3 CAUSAS JUSTIFICATIVAS DO 

TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRABALHO

A obrigação de o empregador funda­
mentar o término da relação de trabalho 
constitui o ponto de maior relevo da 
proteção consubstanciada na Conven­
ção 158 da OIT. A necessidade de que 
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o término se fundamente em uma causa justificada constitui a 
pedra angular das disposições da Convenção – reza o Informe 
III (Parte 4B) da Oficina Internacional del Trabajo (1995, p. 37).

Com efeito, dispõe aquele instrumento, em seu art. 4, que 
não se dará término à relação de trabalho de um trabalha-
dor a menos que exista para isso uma causa justificada [...]. O 
empregador não se exime dessa obrigação mesmo que dê ao 
empregado aviso prévio da despedida. Por outro lado, a justi­
ficativa em referência não é devida pelo empregado – ressalva 
feita à sua obrigação de dar o aviso prévio –, pois a liberdade 
de pôr termo à relação de trabalho de duração indeterminada 
é uma garantia fundamental da liberdade de trabalho, que está 
protegida pela Convenção n. 29, de 1930, sobre o trabalho for­
çado, e pela Convenção n. 105, de 1957, sobre a abolição do 
trabalho forçado.

Nos termos do art. 4 da Convenção, a causa do térmi­
no, para ser justa, deve estar relacionada com a capacidade 
ou conduta do trabalhador, ou basear-se nas necessidades 
de funcionamento da empresa, estabelecimento ou serviço. 
A primeira dessas hipóteses diz respeito à inaptidão (ou in­
capacidade) do trabalhador para o desempenho das funções 
que lhe são cometidas, por falta das qualificações ou aptidões 
necessárias para esse mister, caracterizando-se como insufi­
ciência profissional. Também compreende os casos de má 
execução do trabalho não devida a uma falta deliberada e de 
incapacidade para tanto resultante de um acidente ou uma 
enfermidade. A conduta do trabalhador que justifica o térmi­
no de sua relação laboral corresponde a um comportamento 
repreensível, ou faltoso, podendo ser tanto uma falta profis­
sional que suscite um procedimento disciplinar, quanto outro 
tipo de irregularidade comportamental. 

filiação a um sindicato ou participação em atividades sindicais 
fora das horas de trabalho ou, com o consentimento do em­
pregador, durante as horas de trabalho. O segundo prende-se 
ao fato de ser candidato a representante dos trabalhadores ou 
atuar ou haver atuado nessa qualidade. O terceiro é apresen­
tar uma queixa ou participar de um procedimento estabelecido 
contra um empregador por supostas violações de leis ou re­
gulamentos, ou recorrer perante as autoridades administrativas 
competentes. 

Os demais motivos são: a raça, a cor, o sexo, o estado civil, 
as responsabilidades familiares, a gravidez, a religião, as opini­
ões políticas, a ascendência nacional ou a origem social, a au­
sência do trabalho durante a licença-maternidade. A Recomen­
dação n. 166, em seu item 5, acrescenta dois motivos que não 
constituem justificativa para o término da relação de trabalho: a) 
a idade, sem prejuízo da legislação e da prática nacionais com 
respeito à aposentadoria; b) a ausência do trabalho devida ao 
serviço militar obrigatório ou ao cumprimento de obrigações 
cívicas em conformidade com a legislação e a prática nacional.

Dispõe o art. 6 da Convenção que a ausência temporal do 
trabalho por motivo de doença ou lesão não deverá constituir 
causa justificada de término da relação de trabalho. Todavia, 
a Convenção admite certas limitações determináveis em função 
dos métodos de aplicação nacionais.

5.2.4 PROCEDIMENTOS DO TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRABALHO

A proteção contra o término injustificado da relação de 
trabalho pressupõe não só normas de fundo que imponham 
seja ele baseado em causas justas, mas também procedimentos 
que garantam a observância desse requisito. Dividem-se estes 
em duas categorias: a) os que deverão efetuar-se antes ou no 
momento do término; b) os atinentes a recurso contra essa ini­
ciativa, que compreendem medidas de reparação pelo término 
ocorrido sem qualquer dos motivos previstos como justificativos 
do mesmo.

O art. 7 da Convenção em apreço impõe, para a hipótese 
de dar-se por terminada a relação de trabalho por motivos re­
lacionados com a conduta do trabalhador ou seu desempenho, 
que antes se lhe ofereça a possibilidade de defender-se das acu­
sações formuladas contra ele, a menos que não seja razoável 
pedir ao empregador que lha conceda.

Reza o item 7 da Recomendação que o término da relação 
de trabalho por falta cuja natureza, em virtude da legislação ou 
da prática nacional, só o justificaria em caso de reincidência uma 
ou mais vezes, só deveria ocorrer se o empregador houvesse 
prevenido por escrito o trabalhador de maneira adequada. Ade­
mais, segundo o item 10 do mesmo instrumento internacional, 
o fato de o empregador não tomar, em tempo razoável desde 
que tenha tido conhecimento do ilícito, a iniciativa de dar por 
terminada a relação de trabalho tendo como causa uma falta 
cometida pelo trabalhador, deveria ser interpretado como re­
núncia a esse direito.

O item 11 da Recomendação estabelece como diretriz que 
o empregador, antes de tomar uma decisão definitiva em casos 
de término individual da relação de trabalho, consulte a respeito 
os representantes dos trabalhadores. 

Segundo o art. 8, o trabalhador que considerar injustificado 
o término de sua relação de trabalho terá o direito de recorrer 

A Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, de 1791, da Revolução Francesa, 

estabeleceu os direitos civis e políticos, 
classificados como os de primeira geração.

As causas relacionadas com as necessidades de funciona­
mento da empresa, estabelecimento ou serviço podem ser de 
natureza econômica, tecnológica, estrutural ou análoga. Concor­
rem para o encerramento de relações de trabalho individuais 
ou coletivas, levando à redução de pessoal ou ao fechamento 
da empresa. Por vezes têm relação com o excedente de mão-
de-obra ou redução do número de postos por motivos econô­
micos ou técnicos, ou nos casos de força maior e caso fortuito. 
Revestem as formas de racionalização ou modernização das 
empresas, estabelecimentos ou serviços, em face de queda de 
produtividade, alterações nas condições do mercado ou da eco­
nomia e a falta de adaptação técnica do trabalhador a elas.

No art. 5 da Convenção se enumeram motivos que não 
constituem justa causa para o término da relação de trabalho. O 
elenco não tem caráter exaustivo, como denota a expressão en-
tre os motivos [...] figuram os seguintes. Assim, admite-se que o 
Estado pode, a seu critério, acrescentar outras hipóteses, como, 
aliás, consta do item 5 da Recomendação n. 166.

O primeiro motivo que, segundo esse dispositivo, não cons­
titui causa justificada para o término da relação de trabalho é a 
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contra isso perante um organismo neu­
tro, como, por exemplo, um tribunal, um 
tribunal do trabalho, uma junta de arbi­
tragem ou um árbitro. E admite-se a pre­
sunção de renúncia a esse direito (pres­
crição), por parte do obreiro, no caso de 
ele não exercê-lo num prazo razoável a 
contar do término (§ 3). 

O art. 9 refere a competência dos 
mencionados organismos para examinar 
o recurso (§ 1). 

O item 14 da Recomendação prevê, 
como aconselhável, um procedimento 
de conciliação anterior à interposição de 
recurso contra o término da relação de 
trabalho ou durante este.

No tocante ao ônus da prova relati­
va às causas alegadas como justificativa 
da despedida, segundo o § 2 do art. 
9 da Convenção, pode recair sobre o 
empregador ou sobre ambas as partes, 
segundo os critérios adotados pelo orde­
namento jurídico de cada país.

5.2.5 A REPARAÇÃO PELO TÉRMINO 

INJUSTIFICADO DA RELAÇÃO DE 

TRABALHO

A proteção da relação de trabalho, 
notadamente a relação de emprego, 
requer, em princípio, que o trabalhador 
não possa ser privado de seu posto sem 
que tenha ocorrido alguma das hipóteses 
justificativas desse fato. Trata-se, pois, de 
uma estabilidade relativa. Consequen­
temente, sua despedida arbitrária deve 
autorizar sua reintegração, decorrente da 
anulação do ato patronal infringente da 
garantia estatuída, por não se fundar em 
qualquer dos motivos relacionados no 
art. 4 da Convenção n. 158, restituindo-
se a situação ao status quo ante. Todavia, 
a Conferência Internacional do Trabalho 
foi compelida a aprovar uma norma 
flexível sobre a matéria, considerando a 
circunstância de que em muitos países 
o trabalhador não gozava do direito em 
referência. A fórmula encontrada para 
atender à maioria dos delegados é a que 
corresponde ao art. 10 da Convenção. 
Segundo este, se os organismos mencio-
nados no art. 8 [...] chegarem à conclu-
são de que o término da relação de tra-
balho é injustificado e se, em virtude da 
legislação e prática nacionais, não esti-
verem habilitados ou não considerarem 
possível, dadas as circunstâncias, anular 
a despedida e, eventualmente, ordenar 
ou propor a readmissão do trabalhador, 

terão a faculdade de determinar o paga-
mento de uma indenização adequada 
ou outra reparação que for considerada 
apropriada.

Esse dispositivo dá preferência à anu­
lação da despedida e, por consequência, 
à readmissão como meio de reparação 
pelo término injustificado da relação de 
trabalho; porém, admite, como alternati­
va, outras formas de reparação em função 
dos poderes do organismo competente 
(neutro) conferidos pela legislação e prá­
tica nacionais, e tendo em vista a inaplica­
bilidade na situação concreta de uma de­
cisão desse teor, formas essas traduzidas 
em indenização adequada ou outro tipo 
de reparação que for apropriada segundo 
os critérios do direito interno. 

O art. 11 da Convenção impõe ao 
empregador que tenha a intenção de 
despedir um trabalhador a obrigação de 
dar-lhe aviso prévio razoável. Visa, com 
essa medida, evitar que este seja surpre­
endido com o término de sua relação la­
boral com efeito imediato e atenuar suas 
consequências prejudiciais, ensejando-
lhe adaptar-se à situação e procurar um 
novo emprego. O requisito do aviso 
prévio não dispensa a exigência de um 
motivo válido para o término, ou seja, é 
devido mesmo que exista tal motivo; so­
mente no caso de o trabalhador ser cul­
pado de uma falta grave, é que o aviso se 
torna prescindível. Durante o respectivo 
prazo, o contrato de trabalho continua 
em vigor, mantendo-se, em consequên­

A proteção contra o término injustificado da relação de 
trabalho pressupõe não só normas de fundo que imponham 
seja ele baseado em causas justas, mas também 
procedimentos que garantam a observância desse requisito.

Na abalisada interpretação de Süs­
sekind (2000, p. 376), a indenização ou 
outra reparação apropriada só deverá 
ser adotada, se, apesar de injustificada a 
despedida, o organismo não tiver com­
petência para determinar a reintegra­
ção do trabalhador, ou esta for contra-
indicada pelas circunstâncias presentes. 
Essa indenização não se confunde com a 
compensatória do prazo do aviso prévio, 
prevista no art. 11, nem com a devida 
pelo encerramento dos serviços de que 
trata o art. 12.

A opção pela readmissão ou pela 
indenização financeira depende de facul­
dade estabelecida na legislação nacional 
e, de um modo geral, fica ao arbítrio 
do organismo neutro competente para 
decidir sobre a matéria. Os critérios da 
opção variam e são prescritos pela pró­
pria legislação ou fixados em convenções 
coletivas. Podem basear-se na condição 
do querelante, a exemplo dos represen­
tantes sindicais e de pessoas vítimas de 
discriminação, que merecem proteção 
especial, por se caracterizar, em um e 
outro caso, desrespeito a direito hu­
mano fundamental, sendo, portanto, 
a melhor e mais adequada forma de 
reparação a readmissão do trabalhador 
às suas funções, com a manutenção de 
seus direitos adquiridos, especialmente 
os salários vencidos.

cia, as obrigações de ambas as partes a 
ele inerentes.

De um modo geral, esse requisito 
só se aplica aos contratos de duração 
indeterminada, pois os contratos a prazo 
determinado, assim como os por obra 
certa, se encerram quando se expira o 
respectivo período ou quando é conclu­
ída a obra.

Conforme o disposto no art. 1l da 
Convenção, a falta do aviso prévio gera 
para o trabalhador o direito a uma in­
denização compensatória. Esta deve 
corresponder à remuneração que ele 
teria recebido no prazo do aviso, se este 
houvesse sido dado, e não substitui a 
eventual indenização devida pelo térmi­
no injustificado da relação de trabalho 
(em caso de não ser admissível, segun­
do a legislação e a prática nacionais, a 
readmissão), prevista no art. 10, nem se 
confunde com a indenização por encer­
ramento dos serviços a que se refere o 
art. 11 daquele instrumento – adverte o 
Informe (OFICINA..., 1995, p. 99).

Reza o item 16 da Recomendação 
que, durante o prazo do aviso prévio, o 
trabalhador deverá dispor de tempo livre 
razoável, em momentos convenientes 
para ambas as partes, sem perda de re­
muneração, a fim de procurar outro em­
prego. Esses espaços temporais podem 
ser, cada um, de uma ou duas horas por 
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dia, um ou dois dias por semana, ou mais longos.
O art. 12, § 1, da Convenção prevê indenização pelo térmi­

no de serviços e outras medidas de proteção dos rendimentos 
do trabalhador cuja relação de trabalho tenha sido encerrada a 
serem efetivadas em conformidade com a legislação e a prática 
nacionais. Assegura-lhe o direito às seguintes modalidades de 
prestações, a serem aplicadas alternativa ou cumulativamente: 
a) uma indenização por término de serviços ou outras com­
pensações análogas, cuja quantia será fixada em função, entre 
outras coisas, do tempo de serviço e do montante do salário, 
pagáveis diretamente pelo empregador ou por um fundo cons­
tituído por meio de cotizações dos empregadores; b) benefícios 
do seguro-desemprego, de um sistema de assistência aos de­
sempregados ou de outras formas de previdência social, tais 
como benefícios por velhice ou por invalidez, sob as condições 
normais a que esses benefícios estão sujeitos.

Segundo o § 2 do referido artigo, o simples fato de o traba­
lhador não receber benefício em face de desemprego (como, 
por exemplo, o seguro-desemprego) não obsta à percepção da 
referida indenização. 

A indenização em foco – explica o Informe III (Parte 4B) da 
Oficina Internacional del Trabajo (1995, p. 107) – distingue-se 
tanto da indenização pelo término injustificado – quando não 
se considera possível, dadas as circunstâncias, anular o término 
e eventualmente ordenar ou propor a readmissão do trabalha­
dor (art. 10) –, quanto da indenização compensatória do aviso 
prévio não concedido (art. 11).

Dispõe o § 3 que, em caso do término devido a falta grave, 
poder-se-á prever a perda do direito a perceber as indenizações 
ou benefícios mencionados no § 1, al. a, pelos métodos de apli­
cação mencionados no art. 1 da presente Convenção. Porém, 
essa disposição, na exegese feita pela Comissão de Peritos – In­
forme III (Parte 4B) (OFICINA..., 1995, p. 108) –, não supõe, de 
modo algum, a obrigação de rejeitar a indenização por término 
de serviços em caso de falta grave, pois, nos países em que 
a indenização é considerada salário diferido, os empregadores 
podem ser obrigados a pagar a respectiva importância mesmo 
que o trabalhador incorra em ilícito dessa ordem.

por um fundo mantido por contribuições dos empregadores. 
O término da relação de trabalho por motivo de caráter eco­

nômico – como por exemplo, a redução do pessoal decorrente 
da modernização do parque industrial, de aplicação de novos 
métodos de trabalho, de interrupção ou cessação das atividades 
da empresa – é razão admitida por alguns países para atribuição 
do direito à indenização em apreço.

O direito aos benefícios de desemprego – cujas fontes de 
financiamento são, em geral, contribuições dos empregadores, 
dos próprios trabalhadores (segurados), ou subvenções esta­
tais – é submetido a certas condições: o desemprego deve ser 
involuntário e não devido a falta por parte do trabalhador; o 
interessado deve cumprir um número mínimo de contribuições; 
deve estar apto para o trabalho, disponível e disposto a aceitar 
um emprego apropriado às suas condições; as prestações, na 
maior parte dos sistemas, são concedidas apenas por deter­
minado período. Os regimes privados, estabelecidos por meio 
de convenções coletivas ou em virtude de um seguro privado, 
garantem benefícios complementares de desemprego e, em al­
guns casos, são a fonte exclusiva dos benefícios dessa natureza.

5.2.6 DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE O TÉRMINO 

DA RELAÇÃO DE TRABALHO POR MOTIVOS ECONÔMICOS, 

TECNOLÓGICOS, ESTRUTURAIS OU ANÁLOGOS 

As disposições a esse respeito encontram-se na parte III da 
Convenção n. 158 e constam de dois artigos – um, o art. 13, 
trata da informação e da consulta aos representantes dos tra­
balhadores; o outro, o art. 14, regula a notificação à autoridade 
competente.

Os motivos derivados das necessidades de funcionamento 
da empresa, estabelecimento ou serviço, mencionados no art. 
4, compreendem, de um modo geral, segundo a exegese feita 
pela Comissão de Peritos (OFICINA..., 1995, p. 115), motivos de 
ordem econômica, tecnológica, estrutural ou outros, análogos.

As disposições dos arts. 13 e 14, com o objetivo de proteger 
os trabalhadores em face de seu desligamento da empresa por 
razões de natureza objetiva – ligadas a necessidades de funcio­
namento dela –, instituem meios tendentes a evitar ou limitar o 
término das relações de trabalho e atenuar suas consequências; 
para isso, adotam certos procedimentos, quais sejam, a infor­
mação e a consulta aos trabalhadores, bem como a notificação 
às autoridades públicas, os quais devem ser observados pelos 
Estados que ratifiquem a Convenção.

Segundo o § 1 do art. 13, quando o empregador previr 
término de relações de trabalho por motivos econômicos, 
tecnológicos, estruturais ou análogos: a) proporcionará aos 
representantes dos trabalhadores interessados, em tempo 
oportuno, a informação pertinente, incluindo os motivos dos 
términos previstos, o número e categorias dos trabalhadores 
que poderiam ser afetados por eles e o período durante o qual 
seriam efetuados esses términos; b) em conformidade com a 
legislação e a prática nacionais, oferecerá aos representantes 
dos trabalhadores interessados, o mais breve possível, uma 
oportunidade para realizar consultas sobre as medidas que 
deverão ser adotadas para evitar ou limitar os términos e as 
medidas para atenuar as conseqüências adversas de todos os 
términos para os trabalhadores afetados, por exemplo, encon-
trando novos empregos para eles.

A Recomendação n. 166 refere os 
procedimentos e preconiza, ademais, a adoção 
de medidas concretas para evitar ou limitar as 

demissões, assim como para atenuar seus 
efeitos adversos para os trabalhadores.

O art. 12 da Convenção – explica o Informe (OFICINA..., 
1995, p. 109) – foi concebido para ser aplicável aos diversos 
regimes e situações que se apresentam no cenário mundial, 
concernentes à garantia dos rendimentos do trabalhador em 
face do término de sua relação laboral. Contém fórmulas de 
flexibilidade que oferecem aos países a possibilidade de desen­
volver sistemas de proteção adaptados às condições específicas 
de sua situação a esse respeito. Digno de nota é o fato de que, 
na maior parte dos países, a legislação contém disposições que 
preveem a possibilidade de estabelecer indenizações por meio 
de convenção coletiva, pagas diretamente pelo empregador ou 
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Tal consulta não deve restringir-se 
a uma simples informação, mas ser de 
molde a poder influir na decisão que 
venha a ser adotada. Deve ensejar um 
intercâmbio de opiniões e um diálogo, 
que certamente resultam em benefício 
tanto para os trabalhadores, quanto para 
o empregador, ao preservar, se possível, 
o emprego, com relações harmoniosas, 
num clima social propício à continuação 
das atividades da empresa.

Para que a consulta seja frutífera, 
deve realizar-se o mais breve possível, 
antes que se concretize o término das 
relações laborais, de modo que seja pos­
sível estudar a adoção de medidas preco­
nizadas na Convenção, sem precipitação 
e com a devida cautela. Além disso, para 
que os representantes dos trabalhadores 
se habilitem a expor suas ideias sobre 
as medidas que poderiam ser adotadas, 
deve o empregador disponibilizar-lhes, 
em tempo oportuno, os elementos 
necessários em termos de informação 
“pertinente”, que indique os motivos dos 
términos previstos, o número e as cate­
gorias dos trabalhadores que possam ser 
afetados por eles, bem assim o período 
durante o qual deverão ocorrer. De pos­
se desses dados, os representantes dos 
trabalhadores poderão iniciar a consulta 
e fazer um balanço da situação, para 
exporem suas ideias sobre as medidas 
cabíveis, dando sua participação eficaz e 
concreta. Somente dessa forma se cum­
prirá o objetivo da Convenção.

O art. 14 da Convenção dispõe, em 
seu § 1, que, em conformidade com a 
legislação e a prática nacionais, o empre­
gador que tenha em vista promover de­
missão de empregados por razões de or­
dem econômica, tecnológica, estrutural 
ou análogas, deverá notificar, o quanto 
antes possível, à autoridade competente, 
prestando-lhe a informação pertinente, 
na qual inclua uma exposição por escrito 
dos motivos dos términos previstos, o 
número e as categorias dos trabalhado­
res que poderiam ser afetados e o perío­
do durante o qual serão efetuados esses 
términos. 

Tal como disposto no § 2 do art. 13 
sobre a consulta aos representantes dos 
trabalhadores, o § 2 do art. 14 faculta à 
legislação nacional limitar a aplicação da 
medida concernente à notificação da au­
toridade competente, aos casos em que 
o número dos trabalhadores em vias de 

serem despedidos seja pelo menos igual 
a um número ou percentagem determi­
nados do pessoal. Essa notificação deve­
rá, nos termos do § 3 do art. 14, ser feita 
com um prazo mínimo de antecedência 
da data em que se procederá aos térmi­
nos, prazo esse a ser especificado pela le­
gislação nacional. A fixação do momento 
de efetuar a notificação – se simultânea 
ou posterior à consulta –, bem assim o 
papel que deva desempenhar no caso 
a autoridade competente, depende dos 
métodos de aplicação nacionais, con­
siderando-se as funções atribuídas aos 
representantes dos trabalhadores e à re­
ferida autoridade. Do mesmo modo que 
a consulta, a notificação deve fazer-se o 
mais breve possível, enquanto a exposi­
ção dos motivos do término deve ter a 
forma escrita.

síveis repercussões e as medidas para 
prevenir ou atenuar seus efeitos prejudi­
ciais. Consoante o disposto no subitem 2 
desse item, a fim de que os representan­
tes dos trabalhadores interessados pos­
sam participar eficazmente nas consultas 
em referência, o empregador deveria 
proporcionar-lhes, em tempo oportuno, 
toda informação pertinente sobre as 
mudanças importantes previstas e suas 
possíveis repercussões.

Na notificação dirigida às autorida­
des competentes, o empregador deve 
fornecer-lhes indicações sobre a informa­
ção que prestou aos representantes dos 
trabalhadores, a consulta e os resultados 
dela, ou ainda transmitir-lhes a opinião 
ou a resposta da parte deles. O objetivo 
geral da notificação é, comumente, o de 
levar ao conhecimento das autoridades o 

A Convenção n. 158 foi adotada na 68ª reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho, em 22 de junho de 1982. Foi 
aprovada pelo Congresso Nacional brasileiro por meio do 
Decreto Legislativo n. 68, de 16 de setembro de 1992.

A Recomendação n. 166, que tem o 
caráter de regulamentação da Conven­
ção n. 158, propõe, de forma bastante 
adequada, procedimentos atinentes à 
informação e consulta aos representan­
tes dos trabalhadores e à notificação à 
autoridade competente. 

A Recomendação n. 166 acrescenta 
um aspecto complementar no tocante 
ao conteúdo das consultas: enquanto 
esta alude a medidas que devem ser 
adotadas com o fim de evitar ou limitar a 
cessação de relações de trabalho, aquela 
(a Convenção) preconiza a celebração 
de consultas sobre determinadas medi­
das que possam ser adotadas antes do 
momento em que esse fato se apresente 
inevitável, pois, quanto antes sejam pre­
vistos os problemas subjacentes, tanto 
maior será a possibilidade de encontrar 
solução para eles. 

Nos termos do subitem 1 do item 
20, o empregador que tenha em vista a 
introdução no sistema de produção, no 
programa, na organização, na estrutura 
ou na tecnologia, de mudanças impor­
tantes suscetíveis de provocar demissões, 
deveria consultar, o quanto antes possí­
vel, os representantes dos trabalhadores 
interessados, dentre outras coisas, sobre 
a introdução dessas mudanças, suas pos­

montante das demissões previstas que 
possam acarretar problemas econômicos 
e onerar o erário público, bem assim per­
mitir-lhes ajudar as partes interessadas a 
encontrar solução para esses problemas. 
A propósito, a lei pode exigir da autorida­
de que ausculte a opinião dos represen­
tantes dos trabalhadores e que solicite a 
eles e ao empregador que participem na 
busca de soluções com o fim de limitar 
o número de demissões e atenuar suas 
consequências.

Para o caso de descumprimento dos 
procedimentos de consulta ou de notifi­
cação, a lei ou as convenções coletivas 
costumam estabelecer distintos tipos 
de sanções, que podem ter um efeito 
cumulativo, como, por exemplo, multas, 
indenizações compensatórias ou nulida­
de das demissões.

A Recomendação n. 166 refere os 
procedimentos e preconiza, ademais, a 
adoção de medidas concretas para evi­
tar ou limitar as demissões, assim como 
para atenuar seus efeitos adversos para 
os trabalhadores. Além disso, contém 
disposições sobre os critérios de seleção 
dos trabalhadores cuja relação de tra­
balho esteja para terminar-se e sobre a 
prioridade que deve ser dada a eles em 
caso de serem realizadas novas contra­
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tações. As medidas a serem adotadas para reduzir os efeitos 
das demissões inscrevem-se no plano geral das políticas de em­
prego, de que trata a Convenção n. 122, de 1964, formação e 
readaptação profissionais.

O item. 21 da Recomendação elenca, entre as medidas 
que deveriam considerar-se no intuito de evitar ou limitar ao 
máximo as demissões por motivos econômicos, tecnológicos, 
estruturais ou análogos: a restrição da contratação de pessoal, 
o recurso à diminuição natural do pessoal sem repor as baixas 
durante certo período, as transferências internas, a formação e 
a readaptação dos trabalhadores, a aposentadoria antecipada 
voluntária com a adequada proteção dos rendimentos, a dimi­
nuição das horas extraordinárias e a redução da jornada normal 
de trabalho.

para a regulação das relações de trabalho, foi assinalada por 
Jorge Luiz Souto Maior (2004), alertando para a facilidade jurí­
dica de que dispõem os empregadores, para dispensarem seus 
empregados, e para as consequências funestas do exercício des­
sa faculdade, consistentes em acentuada rotatividade de mão-
de-obra, que tanto impulsiona o desemprego quanto favorece 
a insegurança nas relações trabalhistas, e, ainda, fragiliza a 
situação do trabalhador, provocando a precarização das con-
dições de trabalho.

Aduz Souto Maior (2004) que cabe ao direito do trabalho 
fixar um parâmetro de segurança e dignidade nas relações de 
trabalho, que tanto preserve o homem no contexto produtivo 
quanto, de certa forma, acabe beneficiando as políticas eco-
nômicas. E que o principal papel desse ramo de nosso ordena­
mento jurídico é o de evitar o desemprego sem limites e desar­
razoado, que apenas contribui para estimular contratos alheios 
a seus fins sociais e que geram insegurança na sociedade.

A Convenção n. 158 da OIT, ao ser ratificada pelo Brasil, 
provocou acerbas reações em nosso país, notadamente da 
parte da classe empresarial, provavelmente em face do ônus 
econômico-financeiro que sua aplicação acarretaria aos empre­
gadores, com a restrição ao seu poder de comando no que 
tange, especialmente, à despedida arbitrária ou sem justa causa, 
ex vi do disposto em seu art. 4. Por outro lado, no seio da classe 
jurídica questionou-se amplamente a constitucionalidade desse 
instrumento normativo.

5.4 A QUESTÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA CONVENÇÃO 

N. 158/OIT

Levantou-se a questão da inconstitucionalidade do decreto 
que promulgou a Convenção n. 158 da OIT, alegando-se in­
compatibilidade dela com o art. 7º, inc. I, da Constituição Fede­
ral de 1988, o qual, dispondo sobre matéria idêntica – proteção 
da relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa –, prevê, como compensação por esta, basicamente, in­
denização, ao passo que a Convenção n. 158, em seu art. 10, 
alvitra a possibilidade de os organismos competentes, segundo 
a legislação e prática nacionais, anularem o término da relação 
de trabalho de iniciativa do empregador e, eventualmente, or­
denarem ou proporem a readmissão do trabalhador.

Outrossim, haveria inadequação dela ao mandamento do 
art. 7º, I, da CF/88, porquanto o dispositivo constitucional em 
apreço diz que a matéria de que trata será regulamentada nos 
termos de lei complementar, do que se infere estar-se diante de 
norma de eficácia contida. Ora, a aplicação do tratado multilate­
ral em causa corresponderia à regulamentação daquele dispo­
sitivo constitucional, para o que ele, tecnicamente, segundo os 
defensores dessa ideia, não era apto, visto que, com sua inser­
ção no direito interno, posicionava-se no nível de lei ordinária, 
hierarquicamente inferior à lei complementar2.

Souto Maior (2004) tem, a esse respeito, concepção diver­
sa, observando que, da previsão constante do art. 7º, I, da Cons­
tituição, não se pode entender que a proibição de dispensa 
arbitrária ou sem justa causa dependa de lei complementar 
para ter eficácia jurídica, uma vez que de tal preceito resta claro 
que a proteção do trabalhador, nessas circunstâncias, é uma 
garantia constitucional. E afirma que se trata, sem dúvida, de 
norma de eficácia plena.

O Governo brasileiro, em 14/2/2008, 
novamente submeteu a Convenção n. 158 ao 

Congresso Nacional; mas a proposição foi 
derrotada na Comissão de Relações Exteriores e 

de Defesa Nacional, em 2/7/2008.

O item. 22 reza que, ante a estimativa de que uma redução 
temporária da jornada normal do trabalho possa evitar ou limi­
tar demissões devidas a dificuldades econômicas passageiras, 
conviria cogitar-se da concessão de uma compensação parcial 
pela perda dos salários correspondentes às horas normais não 
trabalhadas, financiadas segundo métodos adequados confor­
me a legislação e a prática nacionais.

Nos itens. 21 e 22, a Recomendação 166 socorre-se do princí­
pio de que, na eventualidade de o empregador, ante dificuldades 
econômicas, se veja compelido a efetuar na empresa modifica­
ções de ordem técnica ou de outro tipo, só deverá recorrer às 
demissões como meio para resolver esses problemas em última 
instância, convindo-lhe estudar previamente todas as demais me­
didas capazes de evitá-las. Essas medidas, segundo a Recomen­
dação, são de duas ordens: redução do número de trabalhadores 
por meios voluntários e trabalho partilhado, que implica trabalho 
a tempo parcial, como resposta a imperativos econômicos. Vêm 
a propósito, quanto a este, a diminuição das horas extraordinárias 
e a redução da jornada normal do trabalho. É mais frequente a 
combinação desses dois métodos. 

5.3 Ratificação e denúncia pelo Estado brasileiro

A Convenção n. 158 foi adotada na 68ª reunião da Confe­
rência Internacional do Trabalho, em 22 de junho de 1982. Foi 
aprovada pelo Congresso Nacional brasileiro por meio do De­
creto Legislativo n. 68, de 16 de setembro de 1992. Sua vigência 
no plano internacional teve início em 23 de novembro de 1985. 
A Carta de Ratificação respectiva pelo Brasil foi depositada, na 
Repartição Internacional do Trabalho, em 5 de janeiro de 1995. 
Sua promulgação deu-se pelo Decreto n. 1.855, de 10/4/96. O 
início de sua vigência em nosso país deu-se em 5 de janeiro de 
1996. Foi denunciada pelo Governo brasileiro em 20 de no­
vembro de 1996, vindo a denúncia a ter efeito a partir de 20 de 
novembro de 1997.

A importância desse instrumento normativo internacional, 
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Ademais, a Convenção n. 158, por 
seu contexto, seria meramente progra­
mática, ou de princípios, dependendo 
de regulamentação, por meio de atos 
normativos de origem estatal ou negocial 
no âmbito interno, para ser devidamente 
aplicada, haja vista a hipótese (prevista 
no art. 13) de término das relações de 
trabalho por motivos econômicos, tecno­
lógicos, estruturais ou análogos, que im­
plica dispensa coletiva, para cuja regula­
ção ainda não está aparelhado o sistema 
jurídico brasileiro. Ora, o mencionado 
dispositivo reporta-se, para esse efeito, 
aos métodos de aplicação aludidos no 
art. 1, ou seja, a legislação nacional, ou 
contratos coletivos, laudos arbitrais, sen­
tenças judiciais ou outra forma, de acor­
do com a prática nacional.

Sobre a questão relativa à inconstitu­
cionalidade da Convenção n. 158 da OIT, 
releva o pronunciamento do Supremo 
Tribunal Federal, proferido nos autos 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIn) n. 1.480-3-DF. Aforada pela Con­
federação Nacional do Transporte e Con­
federação Nacional da Indústria, objetiva­
va a declaração de inconstitucionalidade 
do Decreto Legislativo n. 68, de 16/9/92, 
que aprovou a Convenção, e do Decreto 
presidencial n. 1.855, de 10/4/96, que 
a promulgou. Sustentavam as autoras 
que os arts. 4º e 10 do referido tratado 
conflitavam com o art. 7º, I, da CF, bem 
assim com o art. 10, I, do ADCT. Pediam, 
liminarmente, a suspensão dos efeitos da 
norma internacional.

Em 4/9/97, completou-se, no Ple­
nário do STF, o julgamento do pedido 
liminar, que foi atendido por 7 votos a 
4, decidindo aquela Excelsa Corte, com 
fundamento no voto do Min. Celso de 
Mello, que a referida convenção não se­
ria autoaplicável, visto que o art. 7º, I, da 
CF exige, como meio para o estabeleci­
mento da garantia geral de emprego no 
Brasil, lei complementar. Fixou-se, então, 
o entendimento de que os tratados e 
convenções internacionais adotados pelo 
Brasil entram no ordenamento jurídico 
do país no mesmo plano hierárquico das 
leis ordinárias.

De notar que o voto do Min. Carlos 
Velloso (1997, p. 1161-1169), a propó­
sito da medida liminar, foi contrário a 
ela, visto que entendia que os referidos 
decretos não padeciam da eiva da in­
constitucionalidade. Argumentava Carlos 

Velloso: 1) Não há falar em inconstitu-
cionalidade formal da Convenção n. 
158/OIT, ao argumento de que o art. 
7º, I, da CF, exige lei complementar na 
sua regulamentação e, até que esta 
seja promulgada, tem vigência a regra 
inscrita no art. 10, I, ADCT, dado que a 
referida Convenção não faz as vezes de 
lei complementar. Não ocorre a incons-
titucionalidade formal arguída, por isso 
que o tratado incorpora-se ao direito 
interno como lei, lei como gênero, do 
qual lei complementar, lei ordinária, lei 
delegada e medida provisória consti-
tuem espécies. Firmado o Tratado pelo 
Presidente da República (CF, art. 84, VIII) 
e ratificado este pelo Congresso Nacio-
nal (CF, art. 49, I), dá-se a sua incorpo-
ração ao direito interno como lei com-
plementar, se, relativamente à matéria, 
a Constituição exige essa espécie de lei, 
mesmo porque não há hierarquia entre 
lei complementar e lei ordinária, sendo 
que a Constituição reserva para aquela 
certas matérias. Noutras palavras, se a 
CF, para determinada matéria, exige lei 
complementar, e um certo Tratado dis-
pondo a respeito de tal matéria, é ratifi-
cado pelo Congresso Nacional e, por de-
creto do Chefe do Executivo, é incorpora-
do ao direito interno, é como lei comple-
mentar que se dá essa incorporação; 2) 
A Convenção n. 158/OIT contém direitos 
e garantias que integram a doutrina dos 
direitos fundamentais de 2ª geração. Os 
direitos e garantias fundamentais decor-
rentes de tratado internacional celebra-
do pelo Presidente da República (CF, art. 
84, VIII) e ratificado pelo Congresso Na-
cional (CF, art. 49, I), constituem direitos 
fundamentais que a Constituição consa-
gra – CF, art. 5º, § 2º. Assim, os direitos 
e garantias contidos na Convenção n. 
158/OIT constituem direitos e garantias 
com vida autônoma, não dependentes 
das normas inscritas no art. 7º, I, da 
CF, e art. 10, I, ADCT/CF; 3) O fato de a 
Constituição não consagrar, no art. 7º, I, 
c.c. o art. 10, I, ADCT, estabilidade plena, 
mas indenização compensatória, não 
faz inconstitucional, sob o ponto de vista 
material, a Convenção n. 158/OIT, dado 
que esta não estabelece, apenas, a ga-
rantia da reintegração. O que é preciso 
fazer é interpretar o artigo 4º da citada 
Convenção em consonância com o seu 
artigo 10, que admite tanto a reintegra-
ção como a indenização compensatória. 

Essa indenização poderia ser arbitrada 
tendo presentes as normas inscritas nos 
artigos 477, 478 e 497, CLT. Os Tribunais 
do Trabalho se incumbirão de construir 
jurisprudência a respeito; 4) A Conven-
ção n. 158/OIT, nas suas regras maiores, 
é auto-aplicável. Um ou outro dispositi-
vo seu, simplesmente periférico, pode 
depender de explicitação legislativa. Isto, 
entretanto, não infirma a auto-aplicabi-
lidade da Convenção, nas suas linhas 
maiores, básicas, certo que essas linhas 
maiores, básicas, inscrevem-se nos seus 
artigos 4º e 10.

Ante o óbice decorrente da decisão 
do Supremo Tribunal Federal e a polêmi­
ca que se levantou em vários setores da 
atividade jurídica nacional, bem assim a 
pressão da classe empresarial pela invali­
dação do instrumento em nosso meio, o 
Governo cedeu, resolvendo denunciar a 
Convenção n. 158. 

Contra essa deliberação se insurgi­
ram segmentos da classe trabalhadora e 
juristas. Dentre estes, Süssekind (2000, p. 
52), que questionava a competência para 
denunciar a Convenção. Ele distinguia o 
tratado-contrato do tratado-normativo. 
O primeiro compõe interesses diversos 
entre dois ou mais Estados, com pres­
tações recíprocas, podendo ser denun­
ciado pelo próprio Chefe de Estado, que 
o ratificou. O segundo visa a produzir 
efeitos jurídicos em relação aos habitan­
tes dos países que a ele aderiram, visto 
que suas normas se incorporam à legis­
lação nacional; por isso, o instrumento 
é aprovado pelo Parlamento e depois 
ratificado pelo Chefe de Estado, tendo 
como efeito revogar ou modificar as leis 
que disponham em contrário. Deste tipo 
são as Convenções aprovadas pela OIT. 
Assim, parece injurídica sua revogação 
por simples ato administrativo do Poder 
Executivo, mesmo porque a legislação 
alterada ou revogada pela vigência 
nacional do tratado não se restabelece 
com a denúncia da sua ratificação (art. 
2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro) (SÜSSEKIND, 2000, p. 
53). Por conseguinte, a denúncia deveria 
ser autorizada pelo Congresso Nacional, 
ou submetida ao seu referendo, com a 
cláusula de condição suspensiva3.

O Governo brasileiro, em 14/2/2008, 
novamente submeteu a Convenção n. 
158 ao Congresso Nacional; mas a pro­
posição foi derrotada na Comissão de 
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Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 2/7/2008. Após 
esse revés, a mensagem seguiu para a Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público, em 13/8/2009. Lá recebeu pa­
recer favorável do Relator, em 12/5/2010, mas ainda não foi 
submetida à apreciação do Plenário. Encontra-se aguardando 
a realização de audiência pública, requerida por um dos mem­
bros da referida Comissão, desde 26/5/2010.

6 CONCLUSÕES

Do que acabamos de expor, conclui-se:
1) As normas internacionais têm importância singular e são 

imprescindíveis para regulação das relações humanas, quer no 
plano individual, quer no coletivo, neste compreendidas as que 
se desenvolvem em nível supranacional;

2) No que tange, especificamente, às relações de trabalho, 
essa função cabe à Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
que, desde sua criação (1919), tem exercido eficiente atividade 
normativa, por meio da qual contribui significativamente para o 
aperfeiçoamento dos sistemas jurídicos internos, na espécie, do 
que resulta a melhoria das condições de vida dos trabalhadores;

3) Dentre as normas produzidas pela OIT nesse sentido, 
destaca-se a Convenção n. 158, de 1982, sobre o término das 
relações de trabalho por iniciativa do empregador, visando 
protegê-las contra a despedida arbitrária, ou sem justa causa;

4) A arguição de inconstitucionalidade do referido instru­
mento não tem – data venia da decisão do Supremo Tribunal 
Federal – consistência jurídica (como atrás ficou demonstrado), 
uma vez que seu objeto coincide com o escopo do mandamen­
to inscrito no art. 7º, I, da Constituição Federal de 1988; 

5) Seu desiderato atende aos legítimos interesses dos tra­
balhadores, em contraponto aos reflexos negativos, para eles, 
do processo de globalização econômica. Nesse contexto, a Con­
venção n. 158/OIT revela-se extremamente útil, convindo ao 
país novamente adotá-la e tornar efetivas as diretrizes nela esta­
belecidas. Aguarda-se, com razoável expectativa, a decisão final 
do Congresso Nacional sobre a recente proposta do Governo 
de ratificação desse instrumento internacional, que certamente 
trará bons frutos para as relações de trabalho no país, concor­
rendo para o desenvolvimento econômico com justiça social. 

NOTAS
1 	 Tradução do autor: A obra realizada pela OIT desde seus primórdios – 

1919 – permitiu o nascimento e desenvolvimento do Direito internacional 
do trabalho, assim como o progresso universal da legislação laboral e 
social.

2 	 Essa colocação não tem mais sentido, pois, segundo o § 2º do art. 5º da 
Carta Magna de 1988, os tratados internacionais adotados pela República 
Federativa do Brasil incluem-se entre os direitos e garantias na Constitui­
ção.

3 	 Süssekind integrava a Comissão Permanente de Direito Social do Ministé­
rio do Trabalho e, de tão decepcionado com a forma pela qual o Governo 
brasileiro deliberou a denúncia da Convenção n. 158 da OIT, em sinal de 
protesto, renunciou ao seu mandato na referida Comissão.
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